
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO  – PR  
AO SETOR DE LICITAÇÃO  
REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 96/2023 
          PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023 

 
 
 
 
 

J   P   BELEZE,   Pessoa   Jurídica   de    Direito    Privado,    

inscrita no  Cadastro  Nacional   das   Pessoas   Jurídicas   sob   o   número 

54.054.937/0001-79, com sede no endereço Rua dos Expedicionários, N°  1029.  

Centro, Ourinhos/SP, por seu representante legal infra-assinado, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, a fim de propor 

 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO 

 
com fulcro no art. 41, § 1º, da Lei N° 8.666/93 e 4 e seguintes do Edital supracitado, 

pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos. 
 
 
 

 

Ao analisar o mencionado edital, podemos notar que o subitem 

3.6 do Termo de Referência (Anexo I) exige como “obrigações da contratada” que 

“a Licitante deverá comprovar a certificação da borracha utilizada na execução da 

recapagem do pneu, através de documento fornecido pelo INMETRO ou por 

entidade/empresa/instituto, credenciado pelo INMETRO para tal fim”. Ocorre que o 

certificado INMETRO da borracha utilizada não existe mais, porque o próprio 

INMETRO revogou a portaria que exigia a certificação desses produtos no órgão. 

Portanto, essa obrigação da contratada não pode subsistir, porque é uma exigência 

impertinente.  

Ao passo que também se nota-se que não há exigência de 
certificado INMETRO da licitante, sendo essa uma documentação imprescindível 

para atestar a capacidade técnica da licitante com base nos requisitos legais. O que 

o edital fez foi exigir algo que não existe e deixar de exigir algo necessário, sendo 

assim, impõe-se sua retificação.  
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Como se demonstrará adiante, o INMETRO DA RECAPADORA 

é um documento pertinente e deve ser exigido como documento de habilitação. 

Ao passo que o INMETRO DA BORRACHA é documento não mais previsto pelo 

INMETRO, tanto que os certificados foram cancelados, como se demonstrou 

adiante, de forma que não deve ser exigido.  

A presente impugnação tem por objeto apontar omissão contida 

no instrumento convocatório em epígrafe cuja prévia correção se mostra 

indispensável ao interesse público primário e a formulação de proposta para o 

certame em apreço, o qual tem por objeto a necessidade de contratação de 

empresa especializada para realização de serviços de ressolagem de diversos tipos 

de pneus, que serão utilizados nos veículos da frota da municipalidade.  

 Sabe-se que a ressolagem de pneus é serviço que deve ser 
prestado por especializadas a fim de garantir a manutenção e o bom 
funcionamento da frota, bem como guardar a segurança dos pedestres, sendo, 

portanto, um item de segurança que requer observância de normas e padrões de 

qualidade. Todavia, ao analisar o instrumento licitatório, vê-se, notadamente no que 

concerne às exigências para habilitação, que tais padrões de qualidade não podem 

ser comprovados, porquanto não estão sendo exigidos no Edital.  

Portanto, a fim de evitar a posterior nulidade do certame ou 

empecilhos na execução do contrato, bem como assegurar a integridade das 

máquinas e dos operadores, é necessário o oferecimento da presente impugnação 

no intuito de ver adicionada ao Edital a Obrigatoriedade de Registro do Serviço 
de Reforma da Unidade Reformadora Junto ao Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO; além da necessidade de observar 

a caracterização com base em CNAE específico; critérios estes que decorrem de 

normas técnicas que conduzem o objeto do presente certame e que por isso são 

normas de apego obrigatório por parte da Administração Pública. 

 

 

 

 
- Da Tempestividade. 

 

A previsão expressa do art. 24 do Decreto Federal nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019 traz o prazo decadencial para oferecimento de Impugnação 

é de até 03 (três) dias úteis anteriores à data da abertura da sessão pública. Bem 

como o presente edital estipula que poderá haver impugnação em até três dias úteis 

antes da data fixada. Como o Pregão ocorrerá dia 28/08/2023 e esta impugnação 

está sendo protocolada dia 21/08/2023, é tempestiva, portanto. 

 

Do Direto 
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- Do Mérito. 
 

A finalidade da licitação é selecionar a proposta mais vantajosa, 

atendendo os princípios que a norteia, neste sentido segue dispositivos constantes 

da Lei Federal nº 8.666/93: 

 

Art. 3º: “A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos” – grifamos.  

 
A qualificação técnica da licitante é imprescindível no ramo 

de reforma de pneumáticos usados, tanto é que existe um CNAE próprio para 

isso (22.12-9-00 - Reforma de pneumáticos usados) o que indica a especialidade 

da empresa no ramo. Além disso, o Ministério da Economia editou a Portaria Nº 

433, de 15 de outubro de 2021 a qual “Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade 

e os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Reforma de Pneus – 

Consolidado” e o próprio INMETRO editou Portaria Nº 258 de 06 de agosto de 2020 

– ambas exigem o Registro do Serviço de Reforma da Unidade prestadora do 

serviço junto ao INMETRO. O INMETRO define recapagem como sendo “o 

processo pelo qual um pneu é reformado pela substituição de sua banda de 

rodagem”. (item 4.36 do Anexo I da Portaria nº 433, de 15 de outubro de 2021).  

Além de delimitar o que vem a ser recapagem, o INMETRO 

determina, dentro de suas atribuições legais, a obrigatoriedade de certificação do 

prestador de serviços que realiza o referido procedimento para que seja garantida 

a preservação da segurança dos usuários de pneus recapados, para tanto prevê, 

em seu artigo 4º, que a recapagem deverá ser realizada “de forma que o pneu 

reformado não ofereça riscos que comprometam a segurança dos usuários” 

 A qualificação técnica da licitante é pressuposto 
indispensável ao adimplemento de sua habilitação no processo licitatório, 
visto que a Administração Pública, ao confiar-lhe a execução do objeto da licitação, 

precisa saber se possui, nos termos da lei (art. 30, inc. I, da Lei nº 8.666/1993), 

habilitação jurídica plena. Em licitação, a documentação relativa à qualificação 

técnica deve abranger a prova de atendimento de requisitos previstos em lei ou 

regulamentos especiais, quando for o caso. 
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 A Lei de Licitações, em seu artigo 30, inciso I, exige registro ou 

inscrição na entidade profissional competente. Toda empresa que atua no 

segmento de reformas de pneumáticos (recapagem, recauchutagem, Remoldagem 

dentre outros) deve obrigatoriamente ter o registro de conformidade do 
fornecedor devidamente regularizado no INMETRO, conforme a Portaria Nº 433 

do ME:  

“Art. 9º. Após a declaração do fornecedor, os fornecedores do 

serviço em território nacional, a título gratuito ou oneroso, 

devem ser registrados no Inmetro, considerando a Portaria 

INMETRO nº 258, de 6 de agosto de 2020, ou substitutiva. § 

1º. A obtenção do registro é condicionante para a prestação 

do serviço em território nacional e para autorização do uso do 

Selo de Identificação da Conformidade nos pneus reformados 

a serem disponibilizados no mercado nacional.” 

 Encontra-se excluídos desta Portaria somente a reforma de 

pneus destinados EXCLUSIVAMENTE a uso em máquinas agrícolas e industriais e 

em veículos que trafegam fora de vias públicas, de acordo com o artigo 4º, § 2º 

incisos I e II. Assim, excluir a certificação do Inmetro é permitir que tais pneus 

reformados sejam utilizados em vias públicas, fora das especificações da Portaria 

mencionada.  

 Sabe-se que a exigência de registro no INMETRO tem por 

objetivo primordial a segurança das pessoas que se utilizam deste serviço, 

minimizando os riscos de acidentes nas vias públicas. A necessidade de registro da 

unidade reformadora junto ao INMETRO significa dizer que a prestação do serviço 

está habilitada e que os produtos utilizados no processo de produção respeitam e 

atendem aos requisitos normativos e aos regulamentos técnicos de segurança e ao 

meio ambiente. Sendo assim, a Portaria do INMETRO:  

Art. 9º. O detentor do registro deve possuir ferramentas para 

garantir que o produto, o insumo ou o serviço registrado não 

ofereça riscos à segurança ou à saúde do consumidor ou do 

usuário ou ao meio ambiente, independentemente do 

atendimento às determinações dos regulamentos do Inmetro. 

§2°. Caso seja identificado pelo próprio detentor do registro 

que o serviço registrado pode gerar um produto ou insumo que 

ofereça o risco definido no Caput, o detentor do registro deverá 

notificar o Inmetro, em até 48 horas após a essa identificação, 

com a identificação do produto potencialmente perigoso, o 

detalhamento do risco e as ações que serão tomadas para 

mitigá-lo. 
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Em um processo licitatório, como é o caso, a exigência de que a 

empresa reformadora de pneus tenha o devido registro junto ao INMETRO é uma 

condição sem a qual não poderá haver contratação, uma vez que põe em risco a 

segurança de condutores, terceiros e ao meio ambiente, além de que cabe à 

Administração Pública zelar e fiscalizar a atuação das pretensas contratadas no 

sentido de que todas as normas sejam estritamente cumpridas. Neste sentido a 

Portaria nº 433, de 15 de outubro de 2021 estabelece sanção, inclusive nos casos 

de omissão. Veja-se: 

Art. 11. Constitui infração a ação ou omissão contrária ao 

disposto nesta Portaria, podendo ensejar as penalidades 

previstas na Lei nº 9.933, de 1999. 

 Destarte, a fim de garantir que os pneus reformados não 

ofereçam riscos que comprometam a segurança dos usuários, à luz do art. 4º. 

Portaria nº 433, de 15 de outubro de 2021 e considerando que cabe à Administração 

Pública zelar pelo cumprimento das normas técnicas, pela segurança dos usuários 

das vias e pela proteção ao meio ambiente é que os serviços de reforma de pneus, 

objeto deste certame, deverão ser realizados com qualidade. 

Além disso, a Lei 8.666/1993, em seu artigo 30, inciso I, exige 

registro ou inscrição na entidade profissional competente – isso impede a 

subcontratação do objeto por empresas aventureiras. Toda empresa que atua no 

segmento de reformas de pneumáticos (recapagem, recauchutagem, Remoldagem 

dentre outros) deve obrigatoriamente ter o registro de conformidade do fornecedor 

devidamente regularizado no INMETRO, conforme a Portaria Nº 433 do ME:  

“Art. 9º. Após a declaração do fornecedor, os fornecedores do 

serviço em território nacional, a título gratuito ou oneroso, devem 

ser registrados no Inmetro, considerando a Portaria INMETRO nº 

258, de 6 de agosto de 2020, ou substitutiva. § 1º. A obtenção do 

registro é condicionante para a prestação do serviço em território 

nacional e para autorização do uso do Selo de Identificação da 

Conformidade nos pneus reformados a serem disponibilizados no 

mercado nacional.”  

Essa exigência (inmetro da unidade recapadora) é escorreita e, 

inclusive, deveria ser adicionada ao instrumento convocatório como qualificação 

técnica, todavia, no que tange à necessidade de apresentação do registro do 
INMETRO da BANDA de borracha, esta é DESARRAZOADA.  

Isso porque a Portaria INMETRO/MDIC Nº 56 de 2004 tratava da 

Avaliação e Conformidade para verificação do desempenho da banda de rodagem 

e borracha de ligação utilizadas na reforma de pneus. Portanto, havia a necessidade 

de apresentar laudo do INMETRO para o referido produto. O laudo que dispomos, 

pertencente à fabricante da borracha, foi expedido no ano de 2019, com validade 

até 2023.  
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Ocorre que, em meados de 2020, sobreveio uma Portaria 
Revogadora de Nº 257/2020, que revogou expressamente diversas outras 
portarias sem efeito, dúbias ou que haviam sido revogadas tacitamente. Uma delas 

foi a mencionada de Nº 56/2004. Desta feita, implicou a inexigibilidade de laudo 
do INMETRO para as bandas de rodagem, borracha de ligação e outros 

elastômeros. É por conta disso que o registro no INMETRO dos fabricantes de 

banda de rodagem sofreu cancelamento, porque não há mais razão de existir. Isso 

culmina na prescindibilidade de sua apresentação.  

No que concerne ao registro da fábrica recapadora, este é 
regulamentado por outra portaria do INMETRO, a de Nº 433/21, ora em 
vigência. Portanto é razoável sua apresentação para fins de qualificação 
técnica. Portanto, exigir o INMETRO da EMPRESA LICITANTE é pertinente, ao 

passo que exigir o INMETRO da borracha é IMPERTINENTE, porque o INMETRO 

não mais exige o documento do fabricante. Do mais, é isso que havíamos por 

pontuar. Em anexo, seguem os documentos antigos referentes ao registro no 

INMETRO e ISO da borracha utilizada e, ao final, a portaria revogadora, com a 

finalidade de instruir nosso pedido.  

Inobstante reconhecido esmero de todos os servidores desse 

órgão licitante, porém, é evidente que o edital, da maneira em que se encontra, está 

em desacordo com as regulamentações legais, portanto imperiosa é sua reforma. 

Destarte, intencionando ampliar o leque de participação no presente certame, 

garantindo a observância do supra princípio da indisponibilidade do interesse 

público, é que se almeja a retificação do presente instrumento convocatório. 
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Isto posto requer-se: 

• Recebimento da presente impugnação, pelos meios 
eletrônicos conforme razões supra e porque tempestiva 
e fundamentada; 

• Seja dado provimento a presente Impugnação, 
suspendendo o certame. 

• Seja INSERIDA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA PARA HABILITAÇÃO, referente à 
apresentação de CERTIFICADO DO INMETRO EM 
NOME DA LICITANTE, conforme os ditames legais.  

• Sejam as licitantes DISPENSADAS DE APRESENTAR 
INMETRO DA BORRACHA UTILIZADA, porque, como 
se demonstrou, o INMETRO não mais exige certificado 
para esses produtos.  

 
 
 
 
 

Termos em que  

pede deferimento. 

 

 Ourinhos, 21 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

J P BELEZE 
CNPJ 54.054.937/0001-79  
JEAN PIERRE BELEZE 

CPF 046.595.968-77 
PROPRIETÁRIO 
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09/12/1999 à 23/02/2018

19 a 23/02/2018 Renovado em: 07/03/2018

23/02/2024

Solicitante: UNIQUE RUBBER TECHNOLOGIES LTDA

Histórico da Certificação:

Auditoria de Recertificação:

Norma Aplicável:

07/03/2018 22/03/2021

Escopo da Certificação: Desenvolvimento, industrialização e comercialização de

bandas de rodagem, produtos para reforma de pneus e

compostos de borracha.

Ricardo Assoni

Instituto Falcão Bauer da Qualidade

Certificado de Conformidade

Sistema de Gestão da Qualidade 

Nº 05690/2018

Emissão: Revisão: 04 Validade 

Endereço: Avenida Parobe,  nº 2323 - Scharlau

CEP: 93140-000 - São Leopoldo - RS

CNPJ: 87.235.297/0001-52

ABNT NBR ISO 9001:2015

Gerente de Certificação

Instituto Falcão Bauer da Qualidade

CERT 011 - rev. 06

  04/02/2020 Certificado válido somente acompanhado das páginas 1 a 2 Página / Page 1 de 2
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23/02/202407/03/2018 22/03/2021

Instituto Falcão Bauer da Qualidade

Certificado de Conformidade

Sistema de Gestão da Qualidade 

Nº 05690/2018

Emissão: Revisão: 04 Validade 

nº rev.

00

01

02

03

04

25/02/2021 Ajuste da validade do certificado

12/02/2021 Recertificação concedida

22/03/2021 Revisão do certificado para assinatura digital

Histórico de Revisões:

Data Alterações 

07/03/2018

Restauração da Certificação;

Ajuste da codificação do certificado;

Ajuste de texto do escopo;

A emissão do certificado nº 05690/2018 cancela e substitui o 

certificado 73702/2015.

14/08/2018 Adequação ISO 9001:2015

A última revisão substitui e cancela as anteriores 

CERT 011 - rev. 06

  04/02/2020 Certificado válido somente acompanhado das páginas 1 a 2 Página / Page 2 de 2
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IMP. 272 -  Revisão 05 de 08/11/2018 

  Página 1 de 1

  
RUA AQUINOS, 111 - ÁGUA BRANCA - SÃO PAULO - SP CEP 05036-070 

www.institutofalcaobauerdaqualidade.com.br 
 

 

 

São Paulo, 26 de Agosto de 2020. 

A 

Unique Rubber Technologies Ltda 

Avenida Parobe, 2323 – Boa Vista  

CEP: 93140-000 – São Leopoldo – RS  

 

À especial atenção de Mônica Luiza da Costa Mücke 

 

CANCELAMENTO DO CERTIFICADO 

 

Nº 07201/20200826 

 
       O Instituto Falcão Bauer da Qualidade - IFBQ, organismo acreditado pela 

Coordenação Geral de Acreditação do INMETRO sob nº OVD 0003, para o 

escopo de Produtos de Banda de Rodagem e Borracha de Ligação para 

Reforma de Pneus referente a Portaria INMETRO n° 56 de 18 de Fevereiro de 

2004, declara ao detentor da certificação, que devido aos motivos abaixo 

informados o certificado fica CANCELADO, a partir dessa data. 

 

Unique Rubber Technologies Ltda 

CNPJ: 87.235.297/0001-52 

Avenida Parobe, 2323 – Boa Vista  

CEP: 93140-000 – São Leopoldo – RS  

Modelo / Família:  N° Certificado:  Motivo:  

Banda de rodagem para reforma de pneus 07201-01/2019 Cancelamento por 

adequação a Portaria 

Inmetro nº 257/2020; 

Ligação da banda de rodagem para reforma 

de pneus 

07201-02/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Ricardo Assoni 
Gerente de Certificação 
(AHS) 

DocuSign Envelope ID: FB85C2E6-E282-4745-9925-1D0F27D5C3D0
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Serviço Público Federal 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO 

 

 

 
PORTARIA Nº 257, DE 05 DE AGOSTO DE 2020  

                                                                                                                   
Revisa o estoque regulatório com vistas à revogação 
de atos normativos já revogados tacitamente ou 
cujos efeitos tenham se exaurido no tempo ou, 
ainda, cuja necessidade ou significado não pôde ser 
identificado. 
 

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 

INMETRO, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelos artigos 4º, § 2º, da Lei n.º 5.966, de 
11 de dezembro de 1973, e 3º, incisos I e IV, da Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado 
com o disposto nos artigos 18, inciso V, do Anexo I ao Decreto n.º 6.275, de 28 de novembro de 2007, e 
105, inciso V, do Anexo à Portaria nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços; 

Considerando a alínea “f” do subitem 4.2 do Termo de Referência do Sistema Brasileiro de 
Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolução Conmetro nº 04, de 02 de dezembro de 2002, que 
atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e critérios para a atividade de avaliação 
da conformidade; 

Considerando o art. 3º da Lei nº 9.933, de 1999, que atribui competências ao Inmetro, em especial 
aquelas previstas nos incisos I, IV, VII e XVII, relacionadas à regulamentação técnica de produtos e 
serviços e ao exercício do poder de polícia administrativa, que caracterizam atribuições de regulação no 
campo compulsório; 

Considerando a necessidade de aprimorar e fortalecer a governança regulatória, na busca 
constante de maior eficiência e resultados para a sociedade; 

Considerando a necessidade de simplificação administrativa e de diminuição do estoque 
regulatório;  

Considerando o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a 
consolidação dos atos normativos inferiores a Decreto, determinando a obrigatoriedade de revogação, 
pelos órgãos da administração pública, dos atos já revogados tacitamente ou cujos efeitos tenham se 
exaurido no tempo ou, ainda, cuja necessidade ou significado não pôde ser identificado; 

Considerando o prazo estabelecido no Decreto supramencionado, de 31 de agosto de 2020, 
referente ao cumprimento da 1ª (primeira) etapa de revisão dos atos normativos;   

Considerando a Consulta Pública nº 09, de 13 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da 
União de 19 de maio de 2020, seção 01, página 30, que colheu contribuições da sociedade em geral para 
a elaboração do texto ora aprovado; 

Considerando o que consta no Processo SEI nº 0052600.002098/2020-26, resolve: 
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 Fl.2 da Portaria n° 257/ Presi, de 05/08/2020 

           
          Art. 1° Ficam revogados os atos normativos a seguir relacionados: 

I - Portaria INMETRO/MDIC nº 451 de 11/10/2016, publicada no Diário Oficial da União de 14 de outubro de 2016, 
seção 01, página 80, que autoriza, provisoriamente, o SENAI RS CERTIFICAÇÃO para atuar como Organismo de 
Certificação de Produtos no escopo de Plataformas Elevatórias Veiculares para Veículos com Características 
Rodoviárias; 

 II - Portaria INMETRO/MDIC nº 359 de 03/12/2009, publicada no Diário Oficial da União de 07 de dezembro de 
2009, seção 01, página 86, que determina, em caráter excepcional, por um período de 06 (seis) meses, que será 
permitida a comercialização, por parte de fabricantes e importadores, de adaptadores reversos de plugues e 
tomadas sem a atestação formal de sua conformidade aos requisitos regulamentados; 

 III - Portaria INMETRO/MDIC nº 112 de 01/04/2010, publicada no Diário Oficial da União de 06 de abril de 2010, 
seção 01, páginas 93 e 94, que determina que os artigos 2º e 3º da Portaria Inmetro nº 93/2007, referente a 
aparelhos para a melhoria da qualidade da água para consumo humano, passem a vigorar com novos prazos; 

 IV - Portaria INMETRO/MDIC nº 56 de 18/02/2004, publicada no Diário Oficial da União de 19 de fevereiro de 
2004, seção 01, página 99, que aprova o Regulamento de Avaliação da Conformidade para verificação de 
desempenho de Banda de Rodagem e Borracha de ligação, utilizadas para reformas de pneus; 

 V - Portaria INMETRO/MICT nº 178 de 20/11/1996, publicada no Diário Oficial da União de 27 de novembro de 
1996, seção 01, página 24659, que institui a certificação compulsória de conformidade dos capacetes de 
segurança para os condutores e passageiros de motocicletas, motonetas e veículos similares comercializados no 
país; 

 VI - Portaria INMETRO/MDIC nº 95 de 03/08/1999, publicada no Diário Oficial da União de 06 de agosto de 1999, 
seção 01, página 56, que determina que os fabricantes e importadores de capacetes de segurança para 
condutores e passageiros de motocicletas, motonetas e veículos similares, comercializados no país, certificados 
até 31 de julho de 1999, tenham prazo até 29 de fevereiro do ano 2000 para cumprir a norma brasileira NBR 
7471/1996; 

 VII - Portaria INMETRO/MDIC nº 26 de 01/03/1999, publicada no Diário Oficial da União de 08 de março de 1999, 
seção 01, página 282, que admite que seja efetuada, até 31 de julho de 1999, a certificação de capacetes de 
segurança para os condutores e passageiros de motocicletas, motonetas e veículos similares, comercializados no 
País, em conformidade com a norma brasileira NBR7471/88; 

 VIII - Portaria INMETRO/MDIC nº 66 de 20/02/2008, publicada no Diário Oficial da União de 22 de fevereiro de 
2008, seção 01, página 61, que determina que os fabricantes e importadores de capacetes para condutores e 
passageiros de motocicletas e similares só poderão transportar, expor ou comercializar esses produtos, quando 
adequados ao Regulamento de Avaliação da Conformidade aprovado pela Portaria Inmetro nº 392, de 25 de 
outubro de 2007; 

 IX - Portaria INMETRO/MDIC nº 126 de 04/09/2001, publicada no Diário Oficial da União de 06 de setembro de 
2001, seção 01, página 89, que determina que o capacete de proteção para ocupantes de veículos automotores, 
fabricados de acordo com a NBR 7471/1988, deverão estar fora do mercado de consumo brasileiro no prazo de 
até 180(cento e oitenta) dias após a data de publicação desta portaria; 

 X - Portaria INMETRO/MDIC nº 262 de 28/07/2008, publicada no Diário Oficial da União de 29 de julho de 2008, 
seção 01, página 85, que prorroga por 30 (trinta) dias o prazo para que sejam apresentadas sugestões e críticas 
relativas a proposta de texto da Portaria Definitiva e do Regulamento de Avaliação da Conformidade para Cursos 
de Qualificação Social e Profissional, financiados com Recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, aprovados 
pela Portaria Inmetro nº 218, de 27 de junho de 2008; 
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 XI - Portaria INMETRO/MDIC número 166 de 29/03/2018, publicada no Diário Oficial da União de 04 de abril de 
2018, seção 01, página 114, que autoriza, temporariamente, para fins de cumprimento das disposições aprovadas 
pelas Portarias Inmetro nº 8/2013, 394/2015 e 596/2015, o Laboratório Green Hat Segurança da Informação Ltda. 
(Green Hat) a realizar os ensaios de nível 1 para cartões criptográficos (smartcards), leitoras de cartões 
inteligentes, tokens criptográficos ou módulo de segurança criptográfica; 

 XII - Portaria INMETRO/MDIC nº 478 de 19/10/2016, publicada no Diário Oficial da União de 24 de outubro de 
2016, seção 01, página 151, que autoriza, temporariamente, para fins de cumprimento das disposições aprovadas 
pelas Portarias Inmetro nº 8/2013, publicada no Diário Oficial da União de 10 de janeiro de 2013, seção 01, página 
59; 394/2015, publicada no Diário Oficial da União de 12 de agosto de 2015, seção 01, páginas 59 e 60; e 
596/2015, publicada no Diário Oficial de União de  18 de dezembro de  2015, seção 01, página 114, o Laboratório 
de Aplicações Tecnológicas para o Setor Produtivo e Industrial (LASPI) a realizar os ensaios de nível 1 para cartões 
criptográficos (smartcards), leitoras de cartões inteligentes, tokens criptográficos ou módulo de segurança 
criptográfica; 

 XIII - Portaria INMETRO/MDIC nº 213 de 24/04/2012, publicada no Diário Oficial da União de 25 de abril de 2012, 
seção 01, página 162, que autoriza, provisoriamente, o Instituto Nacional de Tecnologia (INT) para atuar como 
Organismo de Certificação de Produtos no escopo de Implantes Mamários; 

 XIV - Portaria INMETRO/MDIC nº 623 de 22/11/2012, publicada no Diário Oficial da União de 26 de novembro de 
2012, seção 01, página 71, que mantém as autorizações provisórias do Instituto Nacional de Tecnologia (INT) e do 
Instituto Falcão Bauer da Qualidade (IFBQ) para atuarem como Organismos de Certificação de Produtos no 
escopo de Implantes Mamários; 

 XV - Portaria INMETRO/MDIC nº 214 de 24/04/2012, publicada no Diário Oficial da União de 25 de abril de 2012, 
seção 01, página 162, que autoriza, provisoriamente, o Instituto Falcão Bauer da Qualidade (IFBQ) para atuar 
como Organismo de Certificação de Produtos no escopo de Implantes Mamários; 

 XVI - Portaria INMETRO/MDIC nº 272 de 18/12/2000, publicada no Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 
2000, seção 01, página 21, que determina que os selos de identificação da certificação e a identificação por 
processo silk-screen, a que se refere a Portaria INMETRO nº 11, de 28/09/1999, serão controlados e fornecidos 
pelo INMETRO, ao preço unitário de R$ 0,12(doze centavos); 

 XVII - Portaria INMETRO/MDIC nº 171 de 30/09/2004, publicada no Diário Oficial da União de 5 de outubro de 
2004, seção 01, página 54, que revoga os subitens: 9.22 e 10.8 do RAC publicado anexo à Portaria Inmetro nº 
054/2004. Revogar os subitens 9.11 e 10.9 do RAC anexo à Portaria Inmetro nº 055/2004; 

 XVIII - Portaria INMETRO/MDIC nº 144 de 30/12/1999, publicada no Diário Oficial da União de 07 de janeiro de 
2000, seção 01, página 55, que prorroga, até 30 de setembro de 2000, o prazo estabelecido no parágrafo terceiro, 
do artigo 2º, da Portaria INMETRO nº 111, de 28 de setembro de 1999, publicada no Diário Oficial da União de 29 
de setembro de 1999, seção 01, páginas 66 e 67, para que as empresas prestadoras de serviços de inspeção e 
manutenção de 1º e 2º níveis, obtenham a certificação como empresa de manutenção, conforme NBR 12962; 

 XIX - Portaria INMETRO/MDIC nº 138 de 21/05/2009, publicada no Diário Oficial da União de 25 de maio de 2009, 
seção 01, página 113, que determina que as entidades de direito público conveniadas com o Inmetro, quando da 
fiscalização, em todo território nacional, de Isqueiros a Gás, Recarregáveis ou Descartáveis, com Reservatórios 
e/ou Corpos Manufaturados em Polímero (resina plásticas), em todo o território nacional, deverão aceitar até 
31/12/2010 no comércio varejista/atacadista, que os isqueiros a gás fabricados até 30 de novembro de 2008, 
ostentem o Selo de Identificação da Conformidade, conforme constante no anexo desta Portaria; 
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 XX - Portaria INMETRO/MDIC nº 341 de 08/07/2015, publicada no Diário Oficial da União de 10 de julho de 2015, 
seção 01, página 105, que autoriza, provisoriamente, o Instituto Falcão Bauer da Qualidade – IFBQ para atuar 
como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXI - Portaria INMETRO / MDIC nº 318 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 77, que autoriza, provisoriamente, a A2br Certificadora Ltda. para atuar como OCP no 
escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXII - Portaria INMETRO / MDIC nº 319 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 77, que autoriza, provisoriamente, a Associação Brasileira de Normas Técnicas, para atuar 
como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXIII - Portaria INMETRO / MDIC nº 320 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 77, que autoriza, provisoriamente, a BRTÜV Avaliações de Qualidade S.A. para atuar como 
OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXIV - Portaria INMETRO / MDIC nº 321 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, páginas 77 e 78, que autoriza, provisoriamente, a BVQI do Brasil Sociedade Certificadora Ltda. 
para atuar como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXV - Portaria INMETRO / MDIC nº 322 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 78, que autoriza, provisoriamente, a IBC – Instituto Brasileiro de Certificação, para atuar 
como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXVI - Portaria INMETRO / MDIC nº 323 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 78, que autoriza, provisoriamente, a Intertek do Brasil Inspeções Ltda. para atuar como 
OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXVII - Portaria INMETRO / MDIC nº 324 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 78, que autoriza, provisoriamente, a NCC Certificações do Brasil Ltda. para atuar como 
OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXVIII - Portaria INMETRO / MDIC nº 325 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 78, que autoriza, provisoriamente, a TÜV SÜD SFDK Laboratórios de Análise de Produtos 
Ltda. para atuar como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXIX - Portaria INMETRO / MDIC nº 326 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 78, que autoriza, provisoriamente, a SGS ICS Certificadora Ltda. para atuar como OCP no 
escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXX - Portaria INMETRO / MDIC nº 327 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 78, que autoriza, provisoriamente, a TÜV Rheiland do Brasil Ltda. para atuar como OCP no 
escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXXI - Portaria INMETRO / MDIC nº 328 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, páginas 78 e 79, que autoriza, provisoriamente, a UL do Brasil Certificações, para atuar como OCP 
no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXXII - Portaria INMETRO / MDIC nº 329 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 79, que autoriza, provisoriamente, a Dekra Certification B.V. para atuar como OCP no 
escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 
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 XXXIII - Portaria INMETRO / MDIC nº 330 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 79, que autoriza, provisoriamente, o Instituto de Certificação para Excelência na 
Conformidade – ICEPEX para atuar como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado 
à Base; 

 XXXIV - Portaria INMETRO / MDIC nº 331 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 79, que autoriza, provisoriamente, o Instituto de Certificações Brasileiro S/A – ICBr 
Certificações, para atuar como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXXV - Portaria INMETRO / MDIC nº 332 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 79, que autoriza, provisoriamente, a Associação IEx Certificações, para atuar como OCP no 
escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXXVI - Portaria INMETRO / MDIC nº 333 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 79, que autoriza, provisoriamente, o BRICS Certificações de Sistemas de Gestão e 
Produtos para atuar como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXXVII - Portaria INMETRO / MDIC nº 334 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, páginas 79 e 80, que autoriza, provisoriamente, a Master Certificações – Associação de Avaliação 
da Conformidade, para atuar como OCP no escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à 
Base;    

 XXXVIII - Portaria INMETRO / MDIC nº 335 de 02/07/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 80, que autoriza, provisoriamente, a ACTA Certificações Ltda. para atuar como OCP no 
escopo de Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle Integrado à Base; 

 XXXIX - Portaria INMETRO / MDIC nº 246 de 25/05/2015, publicada no Diário de Oficial da União de 03 julho de 
2015, seção 01, página 80, que autoriza, provisoriamente, todos os OCP que já entraram com pedido de 
acreditação junto à Cgcre, a conduzir processos de certificação para Lâmpadas LED com Dispositivo de Controle 
Integrado à Base, aprovado pela Portaria Inmetro nº 144/2015; 

 XL - Portaria INMETRO / MDIC nº 81 de 12/06/2001, publicada no Diário Oficial da União de 20 de junho de 2001, 
seção 01, páginas 6 e 7, determina que as mangueiras de PVC plastificado, para instalações domésticas de GLP, 
fabricados de acordo com a norma NBR 8613/1984, deverão estar fora do mercado de consumo brasileiro 30 
(trinta) dias após a publicação desta Portaria; 

 XLI - Portaria INMETRO / MDIC nº 348- de 09/08/2016, publicada no Diário Oficial da União de 11 de agosto de 
2016, seção 01, página 39, que prorroga, até 31 de outubro de 2016, os registros das empresas prestadoras dos 
serviços e fabricantes dos produtos a seguir relacionados, cuja validade venha a expirar no intervalo 
compreendido entre a publicação desta Portaria e o prazo supracitado; 

 XLII - Portaria INMETRO / MDIC nº 19 de 14/01/2016, publicada no Diário Oficial da União de 15 de janeiro de 
2016, seção 01, página 47, que aprova os Requisitos Gerais para Inspeção (RGI); 

 XLIII - Portaria INMETRO / MDIC nº 205 de 11/05/2011, publicada no Diário Oficial da União de 13 de maio de 
2011, seção 01, página 147, que aprova o Regulamento Técnico da Qualidade para Prensas Mecânicas 
Excêntricas; 

 XLIV - Portaria INMETRO / MDIC nº 173 de 10/04/2012, publicada no Diário Oficial da União de 12 de abril de 
2012, seção 01, página 62, que autoriza provisoriamente todos os OCP acreditados para o escopo de preservativo 
masculino ou luva cirúrgica ou de procedimento, a conduzir o processo de certificação e conceder o Certificado de 
Conformidade para Implantes Mamários; 
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 XLV - Portaria INMETRO / MDIC nº 19 de 29/01/1999, publicada no Diário Oficial da União de 04 de fevereiro de 
1999, seção 01, página 30, que indica a Composição Têxtil, no caso específico de produtos cujos sistemas 
formadores resultem de telas, aglomerados ou qualquer tipo de amarração; 

 XLVI - Portaria INMETRO / MICT nº 119 de 24/07/1996, publicada no Diário Oficial da União de 08 de agosto de 
1996, seção 01, página 15003, que inclui a denominação "LIOCEL", definida como fibra celulósica obtida por um 
processo de fiação em solvente orgânica, no anexo I do Regulamento Técnico sobre emprego de fibras em 
produtos têxteis; 

 XLVII - Portaria INMETRO / MDIC nº 319 de 08/07/2016, publicada no Diário Oficial da União de 11 de julho de 
2016, seção 01, página 127, que autoriza, temporariamente, para fins de cumprimento das disposições aprovadas 
pelas Portarias Inmetro nº 480/2011, 494/2012, 595/2013 e 510/2015, o Laboratório de Ensaios e Calibração da 
Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações - FINATEL a realizar os ensaios não funcionais para REP; 

 XLVIII - Portaria INMETRO / INMETRO nº 594 de 27/11/2015, publicada no Diário Oficial da União de 01 de 
dezembro de 2015, seção 01, página 97, que autoriza, temporariamente, para fins de cumprimento das 
disposições aprovadas pelas Portarias Inmetro nº 480/2011, 494/2012, 595/2013 e 510/2015, o Laboratório de 
Aplicações Tecnológicas para o Setor Produtivo e Industrial - LASPI a realizar os ensaios construtivos, funcionais e 
não-funcionais para REP; 

 XLIX - Portaria INMETRO / MDIC nº 639 de 27/11/2012, publicada no Diário Oficial da União de 29 de novembro 
de 2012, seção 01, página 64, que autoriza, em caráter precário, o laboratório de ensaio NaCer - Nacional 
Certificadora Ltda. (CNPJ n° 55.444.129/0001-80), a realizar os ensaios de resistência mecânica dos engates; 

 L - Portaria INMETRO / MDIC nº 407 de 02/08/2012, publicada no Diário Oficial da União de 06 de agosto de 
2012, seção 01, página 75, que determina novos critérios para o processo de transição entre a versão anterior e a 
versão atual da norma ABNT NBR 16001 – Responsabilidade social - Sistema de gestão - aprovados pela Portaria 
Inmetro nº 275/2009; 

 LI - Portaria INMETRO / MDIC nº 147 de 27/05/2009, publicada no Diário Oficial da União de 28 de maio de 2009, 
seção 01, página 130, que aprova o Regulamento Técnico da Qualidade para Sistemas de Monitoramento e 
Detecção de Vazamento em Postos de Combustíveis; 

 LII - Portaria INPM / MIC nº 5 de 18/03/1963, publicada no Diário Oficial da União de 28 de março de 1963, seção 
01, página 3209, que determina dimensões das telas de televisões e de ventiladores e das capacidades de 
refrigeradores; 

LIII - Portaria INMETRO / MDIC nº 71 de 22/03/2004, publicada no Diário Oficial da União de 23 de março de 
2004, seção 01, página 121, que informa prazos para o processo de credenciamento de organismos de inspeção 
veicular e também para solicitações de credenciamento; 

LIV - Portaria INMETRO / MJ nº 173 de 02/08/1991, publicada no Diário Oficial da União de 7 de agosto de 1991, 
seção 01, página 15826, que trata da inspeção das alterações das características veiculares e avaliação das 
empresas transformadoras de veículo, referente ao RT-24 e RT28; 

LV - Portaria INMETRO / MDIC nº 104 de 18/04/2006, publicada no Diário Oficial da União de 20 de abril de 2006, 
seção 01, páginas 100 e 101, que determina que as inspeções de segurança dos veículos rodoviários, realizadas 
por Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) ou por Entidade Técnica Pública ou Paraestatal (ETP), após as 
instalações dos sistemas de gás natural, devem ser feitas de acordo com os requisitos estabelecidos no 
Regulamento Técnico da Qualidade (RTQ) nº 37, anexo a Portaria 203/2002 do Inmetro; 

LVI - Portaria INMETRO / MDIC nº 446 de 12/12/2008, publicada no Diário Oficial da União de 16 de dezembro de 
2008, seção 01, página 108, que determina que, 180 (cento) dias a partir de 30 de maio de 2008, os Organismo de  
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Inspeção Acreditados (OIA) pelo Inmetro, deverão realizar, periodicamente, as inspeções de segurança veicular 
dos veículos rodoviários automotores com sistemas de GNV originais de fábrica, e 

LVII - Portaria INMETRO / MDIC nº 73 de 04/04/1989, publicada no Diário Oficial da União de 7 de abril de 1989, 
seção 01, página 5316, que aprova a rev. 01 do Regulamento Técnico nº.2I - Inspeção Periódica em Equipamentos 
Usados no Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos à Granel - Álcool Etílico - Gasolina - Querosene - 
Combustíveis para Aviação (querosene para jato) e óleo Diesel.  

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 
 

MARCOS HELENO GUERSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023 - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
De OURIPNEUS - J.P. BELEZE <ouripneu@ouripneu.com>
Para <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>
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 Impugnação Edital Marmeleiro - PR.pdf(~497 KB)   DESNECESSIDADE DE INMETRO BORRACHA.pdf(~1,4 MB)

Remover todos os anexos

Boa tarde! Tudo bem?

Temos interesse em par�cipar do referido pregão, entretanto, compulsando o edital e seus anexos, protocolamos a presente impugnação com vistas
a re�ficação do edital para que conste como condição de habilitação a apresentação do INMETRO da Recapadora e a dispensa da apresentação do
INMETRO da borracha a ser u�lizada. Mediante razões explanadas. 

Em anexo, segue a Impugnação e o documento que comprova a desnecessidade do cer�ficado da borracha no INMETRO. 

Pedimos a gen�leza de confirmar o recebimento do e-mail. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar nossos votos de es�ma e consideração. 

Obrigado e tenham uma boa semana! 

Atenciosamente,
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - 

PR, e ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 57/2023  

 

 

 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO MUT PNEUS LTDA EPP, inscrita 

no CNPJ sob nº 58.619.644/0001-42, com sede sito á Avenida Dr. Pedro 

Bentivóglio Filho nº 30, Distrito Industrial, CEP 16.902-170 – ANDRADINA-SP – 

Fone (18) 3722-4671, email: mutpneus@terra.com.br, por intermédio de seu 

Representante Legal MARCIO ANTÔNIO TOZZI, portador do CPF nº 

085.220.168-01 e do RG nº 18.506.183 SSP/SP, domiciliado a Rua Mato Grosso, 

530, Andradina-SP, vem, com o respeito e acatamento devidos á presença de 

Vossa Excelência, tempestivamente apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

CONSTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023, pelas razões de fato e 

de direito que abaixo segue: 

 

 MARCIO ANTONIO 
TOZZI:08522016801

Assinado de forma digital por 
MARCIO ANTONIO 
TOZZI:08522016801 
Dados: 2023.08.22 09:15:52 -03'00'
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DOS FATOS E FUNDAMENTOS: 

 

A Prefeitura Municipal de Marmeleiro instaurou certame 

licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EFETUAR SERVIÇOS DE RECAPAGENS DE PNEUS DOS 

VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, estando designada a sessão para o dia 

28/08/2023 às 9:00 horas. 

 

DA INCLUSÃO DO INMETRO DA RECAPADORA 

 

A finalidade da licitação é selecionar a proposta mais 

vantajosa, atendendo os princípios que a norteia, neste sentido segue 

dispositivos constantes da Lei Federal nº 8.666/93: 

 

Art. 3º: “A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos” – grifamos.  

 

A qualificação tecnológica do licitante é tão importante na 

reforma de pneus usados que existe um CNAE comprometido para isso (22. 

12-9-00 - Reforma de pneus usados) significando a especialidade da 

empresa neste aspecto. Além disso, o Ministério da Economia editou o 

Regulamento "Aprovação da Legislação Tecnológica de Qualidade e 

requisitos de Avaliação da conformidade - Consolidação para pneus 

cobertos - Consolidação" de 15 de outubro de 2021 e número 433, enquanto 
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o INMETRO editou o Regulamento 258 de 6 de agosto de 2020. Ambos 

requerem registro de serviços de renovação junto ao órgão que atende o 

INMETRO. O INMETRO define reforma como o processo de substituição da 

banda de rodagem de um pneu". (Cláusula 4.36 do anexo I do decreto nº 

433, de 15/10/2021). 

 

O INMETRO, dentro de sua alçada legal, determina a 

obrigatoriedade dos prestadores de serviços que realizam esses 

procedimentos serem certificados, a fim de garantir a segurança dos 

usuários de pneus reformados. Para tanto, o INMETRO sugere em seu 

artigo 4º que: A reforma deve ser feita “de forma que o pneu reformado não 

coloque em risco o usuário”. 

 

 A qualificação técnica do licitante é condição 

indispensável para a obtenção de sua habilitação no certame pois, ao 

confiar ao licitante a execução do objeto da licitação, a administração 

pública necessita saber se, nos termos da lei (art. 30, Inc. I, da Lei lei), 

qualificação jurídica. No ato da licitação, a comprovação do cumprimento da 

lei ou, quando aplicável, especial, deverá ser anexada à documentação 

relativa à qualificação técnica. 

 

 A Lei de Licitações, em seu artigo 30, inciso I, exige 

registro ou inscrição na entidade profissional competente. Toda empresa 

que atua no segmento de reformas de pneumáticos (recapagem, 

recauchutagem, Remoldagem dentre outros) deve obrigatoriamente ter o 

registro de conformidade do fornecedor devidamente regularizado no 

INMETRO, conforme a Portaria Nº 433 do ME:  

“Art. 9º. Após a declaração do fornecedor, os 

fornecedores do serviço em território nacional, a título 

gratuito ou oneroso, devem ser registrados no Inmetro, 

considerando a Portaria INMETRO nº 258, de 6 de 
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agosto de 2020, ou substitutiva. § 1º. A obtenção do 

registro é condicionante para a prestação do serviço em 

território nacional e para autorização do uso do Selo de 

Identificação da Conformidade nos pneus reformados a 

serem disponibilizados no mercado nacional.” 

   

 É sabido que as exigências para o registro no INMETRO 

visam, principalmente, resguardar a segurança de quem utiliza esse serviço. 

Reduzir o risco de acidentes nas vias públicas. Assim, o decreto do 

INMETRO permanece assim: 

Art. 9º. O detentor do registro deve possuir ferramentas 

para garantir que o produto, o insumo ou o serviço 

registrado não ofereça riscos à segurança ou à saúde do 

consumidor ou do usuário ou ao meio ambiente, 

independentemente do atendimento às determinações 

dos regulamentos do Inmetro. §2°. Caso seja 

identificado pelo próprio detentor do registro que o 

serviço registrado pode gerar um produto ou insumo que 

ofereça o risco definido no Caput, o detentor do registro 

deverá notificar o Inmetro, em até 48 horas após a essa 

identificação, com a identificação do produto 

potencialmente perigoso, o detalhamento do risco e as 

ações que serão tomadas para mitigá-lo. 

 

 No processo licitatório, a exigência de que a empresa 

reformadora de pneus esteja devidamente registrada no INMETRO é 

condição primária para realizar os serviços, sendo que as empresas que 

não possuem o registro, pode colocar em risco a segurança de motoristas, 

de terceiros e do meio ambiente, além do facto que compete à diretriz geral 

assegurar e controlar o desempenho dos referidos contraos/qualdiade no 

sentido do estrito cumprimento de todas as normas. Nesse sentido, o 
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decreto nº 433, de 15 de outubro de 2021, estabelece sanções, inclusive 

nos casos de omissão. Veja se: 

Art. 11. Constitui infração a ação ou omissão contrária ao 

disposto nesta Portaria, podendo ensejar as penalidades previstas na Lei nº 

9.933, de 1999. 

 Portanto, garantir que os pneus reformados não figuram 

um risco que deite em risco a segurança dos usuários de acordo com o 

artigo 4.º. A Portaria nº 433, de 15 de outubro de 2021 e considerando que 

é de responsabilidade da administração pública zelar pelo cumprimento das 

normas tecnológicos, pela segurança dos usuários das vias e pela proteção 

do meio ambiente, é que os serviços de reforma de pneus, objeto desta 

competição, devem ser realizadas com qualidade. 

Inobstante reconhecido esmero de todos os servidores 

desse órgão licitante, porém, é evidente que o edital, da maneira em que se 

encontra, está em desacordo com as regulamentações legais, portanto 

imperiosa é sua reforma. 

 

DOS PEDIDOS: 

 

Dessa forma, para que haja a devida competitividade, 

ampliando o universo de participantes, bem como para que o certame em apreço 

não seja julgado irregular pelo Tribunal de Contas, é que se REQUER seja 

inserida cláusula de qualificação técnica referente à exigência de certificado 

INMETRO da Recapadora, conforme os ditames legais. 

 

Termos em que, pede e aguarda deferimento. 

 

Andradina-SP para Marmeleiro/PR, em 22 de agosto de 2023. 

 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO MUT PNEUS LTDA EPP 
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 48652106171332310109-1; Data: 21/06/2017 13:33:34

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AFI31829-O3R4;
Valor Total do Ato: R$ 4,12

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 48652106171332310109-2; Data: 21/06/2017 13:33:34

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AFI31828-797O;
Valor Total do Ato: R$ 4,12

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 48652106171332310109-3; Data: 21/06/2017 13:33:34

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AFI31827-XOMX;
Valor Total do Ato: R$ 4,12
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 48652106171332310109-4; Data: 21/06/2017 13:33:34

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AFI31826-SPG8;
Valor Total do Ato: R$ 4,12

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 48652106171332310109-5; Data: 21/06/2017 13:33:34

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AFI31825-OSQZ;
Valor Total do Ato: R$ 4,12

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA -
EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INDUSTRIA E
COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 24/05/2021 10:34:57 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 48651005171151490514-1 a 48651005171151490514-6 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 48651505181023000999-1; Data: 15/05/2018 10:37:21

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AGX67822-GUHN;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA -
EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INDUSTRIA E
COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 24/05/2021 10:36:38 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 48651505181023000999-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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caca74114d81fdfc578fca82f8d72  
 

 

156



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 48651505181023010061-1; Data: 15/05/2018 10:37:44

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AGX67841-Z7NU;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA -
EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INDUSTRIA E
COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 24/05/2021 10:37:59 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 48651505181023010061-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b5cd76055e871c74709f357356cf0fa2c02085e0964255b355b0f173f0e7141329ea3e6dff1534b0c4eb694697129b0d6d9

1caca74114d81fdfc578fca82f8d72  
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Impugnação de edital - Pregão Eletrônico nº 057/2023
De Mut Pneus <mutpneus-licitacao@hotmail.com>
Para licitacao@marmeleiro.pr.gov.br <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>
Data 22-08-2023 09:28
Prioridade Mais alta

 Impug. INMETRO da empresa - Marmeleiro - PR.pdf(~3,8 MB)   Contrato social e documento do sócio.pdf(~3,7 MB)

Remover todos os anexos

Prezados bom dia, em anexo segue nosso pedido de impugnação referente ao pregão eletrônico nº 57/2023, tendo como objeto
recapagem de pneus.

Aguardamos resposta e agradeço desde já.
Favor confirmar o recebimento do e-mail.

  Att;
  Tathiane Tozzi
  Departamento de Licitações.
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